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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a explicação e da origem

do Logradouro Público nas NotificacOes

do-IPTU.

01 - PL
01-0149/94-5

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 19 - Constara da Notificação do Imposto Predial e Ter-

ritorial Urbano - IPTU - a explicação descritiva da origem ou do significado

do nome do logradouro público: avenida, rua ou praça, em toda a cidade de

São Paulo.

Art. 29 - A presente lei é inteiramente de cunho cUltural

para se estabelecer a história Municipal.

Art. 39 - As despesas com a execução desta Lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

' Art. 49 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publica-.• ção, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, /V0(7

JOSÉ ÍNDIO FERInIkA DO NASCI4NTO

Vereador



Wa~
JUSTIFICATIVA

Trata-se de um projeto eminentemente cultural, pois sabemos

que os nomes dos logradouros públicos representam a verdadeira história da

cidade.

O presente Projeto de Lei, obrigando a descrição de cada a-

venida, rua ou praça, visa o sentido histórico da origem ou da homenagem pres

tada pela sociedade ao fato social ou a personalidade do homenageado e seu

papel perante a história.

110 O Povo de nossa cidade, em virtude das atribulações da so-

ciedade moderna, tem ficado desinformada e muitas vezes ignora sobre os fa-

tos e as personalidades gue deram origem ao nome de determinado logradouro.

A descrição susCinta colocada na notificação do IPTU permi-

tira gue os moradores venham tomar conhecimento da origem que motivou o nome

da avenida, rua ou praça onde esta localizada sua residência.

Criando assim a memória histórica do povo e da Cidade.

Côo. 0561
Mor.m..~(111000.WASP.
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del9  94 18/04 /  94—M 	 ( 	

Papel para informação, rubricado como folh

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto—nacl.a consta,

.---em 14(04.94

Com. de Const. e Justiça

U I	 i\ ai VA L H O

Te :n 1- • (	 t -

Cá). 0233



.Au Ncbre Vereadtrr-

p ra relatar
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Recebido na Comissão de

ConStituiç ãO e Justiça
F.m iqjqlj t4 à3 	

SEGUE 	

sob f6TF-r-	n9	

juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubrica"—

Em 	 0/1 [ 71 ,5Y
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta Co-

mísso, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Im,	 014 /5-191(-1

Ver. nárcio Arru •

Presidente da ,omisso de

Constitui .{o e Justiça
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO BE LEI N2 149/94.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador José índio Ferreira do Nascimento, que' visa
obrigar o Executivo a fazer constar da notificação de lan-
çamento do IPTU a explicação descritiva da origem ou do
significado do nome do logradouro público ao qual esta se
refere.

Apesar dos louváveis propósitos do Ilustre
Vereador o projeto não pode prosperar, eis que esbarra no

* art. 37, § 22, IV e 70, VI, da Lei Orgânica do Município,
os quais reservam ao Prefeito a iniciativa de leis sobre
organização administrativa, bem como a função de lançamen-
to (que se consubstancia na notificação, no caso do IP-
TU), fiscalização e arrecadação de tributos.

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 01/5/9(1
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ROSMARI CURYA»\-4)1é. PS SANTOS
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CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo.  /'de 	 	 de 19  9 

proc.do proc.

MEMORANDO n9  2'96.
Ao nobre Ver. r (ffr C4-6'

-ATM

O P(....-ND/, de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

LUIZ ARETAS DE CARVALHO
Attess5r Té:nic3 Lel Chefe.

4. T. M.
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j i - RECURSO
ii-0036/94-SRECURSO

REFERÊNCIA:	 PARECER N9 508/94 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI-

ÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N9 149/94

RECORRENTE:	 VEREADOR JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO

RECORRIDO:	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - PARECER N9 508/94

I - SÚMULA

1 - Há um interesse em preservar a história da Cidade,

que por razões da luta pela vida está sendo renegada ao Povo sua verda

deira história.

2 - Este interesse se verifica pela curiosidade -.:_que

tem o povo em saber sua verdadeira história.

3 - Foi quando emergiu após um estudo seguido :de uma

pesquisa. sobre o assunto, e os Senhores Vereador trocavam idéias so-

bre como mostrar para o Povo a história da Cidade.

4 - Se verificarmos a origem de cada nome de Rua, Pra-

ça ou qualquer outro Logradouro Público, vai se verificar que :juntando

todos esses nomes teremos a hist6/ia da Cidade.

5 - O assunto foi bem analisado-e cotejado sob todos

os aspectos legais e verificamos não colidir com a legislação vigente

muito menos com a Constituição Federal, Estadual e Lei Orgânica: do Muni

cípio de São Paulo.

6 - O Parecer ora recorrido enfoca um embasamento jurí

dico que não existe na norma citada no Art. 37, .§ 29, IV e Art. 70, 'VI

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, para se aplicar a situação I

presente.

7 - O Parecer em lide não traz fundamento algum que

possa concluir pela sua ilegalidade. Isto porque, a sustentação jurídi-

ca está adargada em uma premissa falsa, calcada na ilicitude do objeto

cod. 0561 Ononiono no wervIço grano° da MISP.
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do Projeto de Lei, razão porque a conclusão é inteiramente distorcida

da verdade.

8 - Imperiosa se torna, pois, a necessidade de refor-

mar-se o parecer n9 508/94 da Comissão de Constituição e Justiça, deter

minando-se em consequência o prosseguimento do rito processual legisla-

tivo para finalmente ser aprovado o Projeto de Lei recorrido e transfor

mado em Lei.

II - INTRODUÇÃO

O VEREADOR JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO, neste re

curso do Parecer 508/94 da Comissão de Constituição e Justiça sobre o

411 Projeto de Lei 149/94, recorre para decisão do Egrégio Plenário do Pare

cer que declara a Comissão contrãria a matéria pela ilegalidade, exara-

do nos seguintes termos, in verbis:

"Trata-se de Projeto de Lei de :..atitotia

do nobre Vereador José índio Fer:reira:do

Nascimento que visa obrigar o -.:IpÉefeito

a fazer constar na notificação de lança-

mento do IPTU a explicação descritiva da

origem ou do significado do nome do lo-

gradouro público ao qual esta se refere.

Apesar dos louváveis propósitos do ilus

tre Vereador o projeto não pode prospe -

rar, eis que esbarra no Art. 37, § 29,IV

e Art. 70, VI, da Lei Orgánica do Munici

pio, os quais reservam ao Prefeito a mi
ciativa de leis sobre organização admi -

nistrativa, bem como a função de '_lança-

mento (que se consubstacia na notifica -

ção, no caso do IPTU), fiscalização e ar

recadação de tributos.

Pelo exposto, somos

Pela ilegalidade".

cod. 0561 1.promonomen~gMleedeCIUN
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III - NÃO HA ILEGALIDADE -R5-PROJETO DE LEI 149/94
Não obstante já bem delineados e relatados os fatos que

deram origem a magna "questio juris" trazida no presente recurso e que

seja ã apreciação dos Nobres Vereadores, nada mais, nada menos do que a

delicada questão de ilegalidade do Projeto de Lei 149/94.

A Comissão de Constituição e Justiça alegou de fato, a

ocorrência de ilegalidade, em sua manifestação dada pelo parecer n9 508/

94.

0 . presente Projeto de Lei foi fundamentado nas normas

111 	 do Art. 13, I da Lei Orgânica do Município que reza:
Art. 13 - Cabe à Câmara, como Sanção do

Prefeito, dispor sobre as matérias de

competência do Município, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de inte -

resse local;

Portanto, trata-se 'de Projeto de Lei de cunho cultural.

O objetivo é reviver a história da cidade através dos nomes dos logradou

ros públicos.

O Parecer ora recorrido sustenta a ilegalidade baseada

nos Art. 37, §. 29, IV e 70, VI da Lei Orgânica do Município de São Paulo

que trata de organização administrativa, serviços públicos e matéria or-

. çamentária; administrar bens, a receita e as rendas do Município promo

ver o lançamento, a fiscalização e arrecadação de tributos, autorizar as

despesas e os pagamentos dentro dos recursos orçamentários e dos credi -

tos aprovados pela Câmara Municipal, portanto nada tem com o objeto do

Projeto de Lei 149/94 que é cultural e não administrativo, finanóèiro ou

orçamentário.

Ainda, mais, verifica-se que o objeto da norma é claro

e de grande alcance social, isto porque, não só cuida da história da ci-

dade, como também, cria sentido informativo para estabelecer um embasa 7

mento cultural para o Povo Paulistano.

Portanto, o enfoque apresentado pela Comissão de Consti

tuição e Justiça não está contido no Projeto de Lei 149/94, pois o que

está contido no referido Projeto de Lei é a possibilidade do munícipe

ter a informação histórica da cidade.

cod.. 0561 nriproneo no noviço gralleo O. C1ASP,
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IV - CONCLUSÃO
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n.°	 de 19.•

ASCIMENTO

Está demonstrado portanto, "ã saciedade, a necessidade

de reformar-se o Parecer 508/94 da Comissão de Constituição e Justiça'

sobre o Projeto de Lei 149/94.

Na verdade, o Parecer não se sustenta tecnicamente.

Finalmente, o Projeto de Lei 149/94 não é ilegal por-

que não infringe nenhum preceito legal vigente, muito pelo contrário !-

está ancorado nas constituiçOes Federal e Estadual, como também, na

Lei Orgânica do Município de São Paulo. Portanto, aguardo o acolhimen-

to de Rectirso pelo Egrégio Plenário e faça - prosperar o Projeto de -Léi

410	
149/94 até sua aprovação em Lei.

•

cod. 0561
Havana lia a•vlça Falido da Cana,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri? .

do processo n° Y.1 S	 ...... it	 	   (a) .

EMIA	 dNO í,...sti nf
de	

A M FQJ,

Assist. Chefia 1 ~ice	 (

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

)O/	 	

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇ ÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ci

Arquivo em

O Func.' 	
MARIA ISAB

IS .0

PES CORRÉÃ
ica — Sub3tittlte

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	 	 	  juntado  • "*"..."	 nesta data, 	  documento	 papel para informação, rubricado

sob folha . 	
_

n!

Em	
/XI  ,2 7 -

iÜkttf 
SAVa.t,OPES c.oppth

culca
Cálete de Seçào 

Te 	 - SubstirAD(a)
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À ATM - Sr. Assessor Chefe

g, —mi
MARTA ISWEL LOPES coPpt:
Cbeft xit Seção 74e.;!ce. -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.	 ...	 •/21•
.

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° O i '011/45 	 de 19  9‘(	 Oo az-- .94 . , 	  (a) 	

Em atenção ao RDS 13-0017/97, do ver. Hanna Garib, lider do PPB,
segue o presente expediente para volta a tramitaçao.

São Paulo, 18 de fevereiro de 1997.

Maria Isa9

Chefe de Seç

Lopes Corra

- Substituto

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA GARIB

13 - RDS
13-0017/1997

Chefe de SentTécnic4 - Svbstituto

••“;	 • 1 'Lr,

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador José lndio Ferreira
do Nascimento que foram arquivados: 	

L/
ANO 1996 - Projetos de Lei ri') 0846/9. )6 0843/96,-0840194 0812/9ów

fr081 T/9608] 	 0$5,i/0761/916, 0760/9K, 0737/96(093P?g, ro664,=96,5
0655/96,, 0586/960~6, 0566/9t'09 ' 0518/96V0E49749è(0~9•6,
(34~6.: 0496 5 0£~961,/ 0420/9k 0399/96n33939/96,' 0386/96t', 0345/96,
0~96, 0-231;54260052/.9. 	 0051/96.tr

ANO 1995 - Projetos de Lei nos 1583/95, 15~5, 1-Cte95, 1"-95,•

1~5,, 1 354/9 ,1137/95Y0842/9e0841/95652A t9e 0655/95t(0654/95,
0~95;„0528/951,#~951 ~951(04~95‘ 0453/951r0433/95n~M.,
0&4/95Y0362/9' 0349/95n3310/951(0309/95260/9‹0227)95" 0061/95
Projetos de Decreto Legislativo n's 0054/95v; OtZtk/K 0011/95ve PR 0Cif2e5/

ANO 1994 - Projetos de Lei n os 0404/94, 0294, 0317/94, 0311/94,
0267/94, 02407/-94129/92, 0@ r7-2P4 e Projetos de Decreto Legislativo nos
0~94, oceseu.

ANO 1993 - Projetos de Lei n os 0880/93, 08~3, 07. 193, 0771/93,
0770/93, 0673/93, 0~93, 0480/93, 0387/93, 0393, 0358/93, 0334/93,
0169/93, 01-5&23, 00~3, 0030:23, 003 e 0021/93.

ANO 1992 - Projetos de Lei n's 0396/92, 0~92, 032, 027n92,
0192, 01~2, 0192,0i70/96, 0~92, 0192, 0167/92, 01~992,
0~92, 0030/92, 0029/92e Pr-----T-1)je -os de Decreto Legislativo n's 00~2,
0E362/92, 0027/92, 0~92, 0e20/92 e 001vt;t92.

ANO 1991 - Projetos de Lei n's 0722191, 0791, 06420, 0tOZ/91,
05+8/91, 0472/91, 0354/91 e Projetos de Decreto Legislativo n's 0046/91,
00#141.

ANO 1990 - Projetos de Lei n's 0CZ-/90, 0238/90, 0237/90, 028e/90,
TTp.iiMs/90;-01)1Mit, 0001n0, 0dÁ400, 00.0áistoci

Frinff7-

Requerimento "D"

• -



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

teu	 .4141,_.)
SEGUE, tonteie mede fita""12.31code sob

efi J 2112

Oficial Legislativo
RF. 11.132
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para iniormaceo• rubricado como rolha ne 	

' do processo ne 	 ..) L(9 	 do 19 CrL(_JJ 12- 1 CD 	 (a) 	

Adelina Cicone'
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
interno (mudança de legislatura).

o2,01,

Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  1g '02-9 

Arquivado novamente em ""Z -0l-1490 I 

oC/	 Fls. ° O Func°	 ,

= = - ; . CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258

cOn. 0233
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SEGUE 	  juntado 	  nosia dato. 	  documonio 	  o papal para iniormaçao. rubricado

sob tolha 	  ris
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